
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  497929 - RN 
(2014/0077210-2)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862 
EMBARGADO : WILLAMY JANNY FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO DANTAS E OUTRO(S) - RN000587 

JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR  - 
RN006792 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO 
PÚBLICO. PRETERIÇÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. ART. 10 DA LEI 
8.112/1990. COMANDO NORMATIVO INSUFICIENTE PARA INFIRMAR O 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DA CEF REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Na hipótese dos autos, não se constata a presença 
de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, decidiu 
pela aplicação da Súmula 284/STF e, ainda, pena inexistência de demonstração da 
divergência jurisprudencial.

3.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, os quais não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração da CEF rejeitados.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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